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Ementa:
Políticas públicas de financiamento da educação básica no Brasil. Principais leis e normativas que
regem o financiamento público na educação. Vinculação constitucional de recursos para a educação
e  a manutenção e desenvolvimento do ensino. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Financiamentos de
políticas públicas da educação básica por meio de programas nacionais e estaduais. Financiamento e
qualidade  na  educação.  O  orçamento  público  e  as  fontes  de  recursos  da  educação  no  âmbito
municipal:  planejamento,  execução  e  controle.  Transparência  e  controle  social  dos  recursos
destinados à educação municipal.

Objetivo geral:
Compreender as políticas públicas de financiamento da educação básica no Brasil, com ênfase nas
regulações  legais,  nos  programas  de  assistência  técnica  e  financeira  e  nas  práticas  de  gestão
orçamentária,  para identificar  desafios e oportunidades de melhoria da qualidade educacional e a
redução das desigualdades sociais e econômicas.

Objetivos específicos:
- Discutir as regulações que regem o financiamento público da educação básica, para compreender as fontes de 
recursos destinados à área educacional entre as esferas governamentais e analisar como as mudanças políticas e
econômicas influenciam o financiamento da educação ao longo do tempo.
- Debater os programas de assistência técnica e financeira para a educação básica, identificando desafios e 
oportunidades para a melhoria da qualidade educacional.
- Entender as formas de organização, planejamento e gestão dos recursos financeiros vinculados à educação e 
suas implicações para a superação das desigualdades sociais e econômicas.
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Programa:

1 – Histórico, evolução e a importância do financiamento público educacional no país.
2 – Principais leis e normativas que regem o financiamento público na educação e o papel das 
diferentes esferas governamentais (federal, estadual e municipal).
3 – A dinâmica das políticas públicas de financiamento da educação básica: origens, fontes e tipos de
recursos destinados à educação.
4 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb): critérios de distribuição 
dos recursos e os desafios da equidade e qualidade na sua distribuição.
5 – Política de assistência técnica e financeira da União para a educação básica: programas de
assistência legal, voluntária e direta.
6 – Programas de financiamento do estado do Paraná destinados à área da educação básica.
7 – Financeirização da economia e as implicações para o financiamento educacional.
8 – Planejamento e execução orçamentária da educação no âmbito municipal.
9 – Mecanismos de transparência e controle social dos recursos públicos na educação municipal.
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